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Consumidores sorteados recebem prêmios 
da campanha “Compras Premiadas”

Ao todo foram entregues 
26 prêmios: 1 Console Xbox 
One, 2 Tablets 7” e 10 bici-
cletas, para os consumidores, 
e 13 vales-compra no valor 
de R$ 100,00, para os vende-
dores que tiveram seus clien-
tes sorteados. A entrega foi 
feita na ACIL no dia 24 de 
outubro.

Economia brasileira foi tema do Café da 
Manhã Conhecimento do CME

A ACIL recebeu o econo-
mista e consultor da Federa-
ção das Associações Comer-
ciais do Estado São Paulo 
(Facesp), Dr. Marcel Soli-
meo, que apresentou a pales-
tra “Perspectivas da situação 
brasileira” no Café da Manhã 
do Conhecimento realizado 
no dia 20 de outubro.

págs. 4 e 5
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EDITORIAL VITRINE

O Impostômetro da Associação Comercial de São Paulo 
(ACSP) atingiu R$ 1,6 trilhão no dia 24 de outubro. O valor re-
presenta o total de impostos, taxas e contribuições pagos pela po-
pulação desde o começo do ano. 

Em 2015, esse montante foi arrecadado dia 19 de outubro. “Es-
se atraso de cinco dias em relação ao ano passado é consequência 
do ritmo mais fraco da economia. Mesmo assim, o peso da tribu-
tação para as empresas e para os consumidores continua o mes-
mo”, diz Alencar Burti, presidente da ACSP e da Federação das 
Associações Comerciais do Estado de São Paulo (Facesp). 

No portal do Impostômetro é possível visualizar os valores ar-
recadados em cada estado e em cada município brasileiros. Tam-
bém está disponível a arrecadação por categoria, como produção, 
circulação, renda e propriedade.  

Até o fechamento desta edição (26/10), Limeira já registrava 
mais de R$ 189 milhões em tributos arrecadados no munícipio.  

Fonte: DComércio

Arrecadação chega a R$ 1,6 trilhão, mostra o Impostômetro

Dados referentes de 1º de janeiro a 26 de outubro de 2016

DIVULGAÇÃO

VAI COMPRAR?

Acompanhe semanalmente a carga tributária embutida nos 
produtos consumidos pelos brasileiros. Os valores de referência 

são baseados na média das cargas dos produtos nacionais.

UNIÃO

ESTADO

MUNICÍPIO

VOCÊ SABE PARA ONDE VAI TODO O 
DINHEIRO DOS TRIBUTOS?

PENSE NISSO! Fonte: Ministério da Fazenda – Receita Federal

69,5%

26%

4,5%

DIVULGAÇÃO

Sabão em pó (40,80%)

Valor: R$ 7,99

Imposto: R$ 3,26

A Câmara dos Deputados Fede-
rais em Brasília aprovou na sema-
na passada a Proposta de Emenda 
Constitucional (PEC) 241, a prin-
cipal aposta do presidente Michel 
Temer para colocar as contas pú-
blicas em equilíbrio. 

A proposta agora vai para o 
Senado e será apreciada a partir 
desta semana e debatida entre 
os senadores com votação em 
dois turnos.

Esta medida vem causando po-
lêmica estabelecendo um teto para 
o crescimento das despesas do go-
verno federal por conter os gastos 
para os próximos 20 anos e isso vai 
alterar as verbas da saúde e da edu-
cação no Brasil. 

Por um lado se faz necessária 
para reduzir a dívida pública che-
gando a 70% do Produto Interno 
Bruto (PIB), esperando tirar a eco-
nomia da crise fiscal. Por outro, é 

vista como muito rígida sendo acusa-
da de ameaçar direitos sociais etc.

O fato de 20 anos serem necessá-
rios para que as contas públicas sejam 
equilibradas, sinaliza que o próprio 
governo federal não tem a certeza da 
medida a ser tomada para estabiliza-
ção econômica do País.  Governo es-
te que até pouco tempo, para cobrir 
os déficits, tinham como alternativas 
aumentar e criar novos impostos, ele-
vação nas taxas de juros, restrição do 
crédito, o que penalizou veemente-
mente toda a cadeia produtiva indus-
trial, diminuindo e paralisando em 
diversos setores as atividades de ma-
nufaturas, tendo como consequência 
alto número de desempregos nunca 
visto antes no Brasil.

Sequer o governo neste perío-
do demonstrou fazer a ¨lição de ca-
sa¨ diminuindo os  gastos públicos 
com cortes nos Ministérios, no Se-
nado, na Câmara e em tantos outros 

órgãos. Mas criou oportunidades 
para acomodação de muitos de 
seus aliados.

Como diz o jargão, o exemplo 
vem de cima, e qual exemplo nos 
dá os governantes? Vejam o pró-
prio ganho de cada um, as regalias, 
as mordomias com assessorias, su-
as aposentadorias etc. Quais suas 
responsabilidades?  Qual o custo 
disso ao País e ao cidadão contri-
buinte, será que pensam no povo, 
ou só pensam no período eleitoral? 
E se fizermos uma analogia ao em-
presário, principalmente ao peque-
no empresário, ao trabalhador, ao 
aposentado, qual a semelhança?

O mais importante de tudo is-
so é o despertar do povo que ago-
ra passou a se interessar pelos fatos 
políticos e econômicos, acompa-
nhando mais de perto todos estes 
acontecimentos, com os resultados 
apresentados nas urnas de 2016.

Cabe-nos acompanhar cada 
vez mais todos estes acontecimen-
tos políticos aprofundando, se in-
teressando, cobrando nossos direi-
tos de cidadãos contribuintes para 
que tenhamos novas esperanças e 
um futuro melhor. Vida digna, de 
valores éticos e morais para nos-
sos filhos e netos de um Brasil que 
muito amamos.

Francisco de Salis Gachet
Diretor da ACIL
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DIVULGAÇÃO

A ideia surgiu como forma 
de divulgação das cidades da 
região, que ofereçam produtos 
e serviços voltados para o pú-
blico feminino. Os municípios 
participantes são Limeira, Jaú, 
Porto Ferreira, Conchal, Ho-
lambra e Pedreira, cada uma 
com a sua especialidade e ra-
mo diferente. A ação surge co-
mo uma iniciativa entre as 
Associações Comerciais das 
cidades, juntamente com a Se-
cretaria de Desenvolvimento, 
turismo e Inovação de Limeira.

O circuito tem por objeti-
vo fomentar e ampliar o turis-
mo de negócios das cidades 
participantes, fortalecendo o 

Circuito Moda & Decor é criado por 
Limeira e região

mercado destes municípios, 
proporcionando oportunidades 
para potencializar o turismo 
regional. 

Como explica Gino Torre-
zan, secretário de Desenvol-
vimento, ao pensar regional-
mente percebeu-se que havia 
uma sinergia entre as cida-
des da região, voltado para a 
moda feminina. “Através das 
Associações Comerciais per-
cebeu-se que um projeto co-
mo o circuito traria resultados 
interessantes para empresas, 
empreendedores e geração de 
empregos e renda . Com isso, 
a economia do município au-
mentará significantemente, e 

as ações terão um reflexo po-
sitivo em seus segmentos”, 
conta o secretário.

Já foi dado o início da ofi-
cialização do projeto através 
de um ofício, para Secretaria 
Estadual de Turismo. Diver-
sas ações estão sendo plane-
jadas, como a montagem de 
um site próprio, juntamente 
com projetos paralelos com 
as empresas participantes pa-
ra que elas se desenvolvam 
em capacitações de seus fun-
cionários e colaboradores. “Is-
to gera uma troca de experi-
ências e parcerias entre elas”, 
acrescenta Torrezan.

Uma das ações a serem de-

A energia solar é o maior 
recurso energético disponível 
no planeta, superando todos 

Access Solar traz a melhor solução em energia sustentável

Toda a instalação é feita por profissionais capacitados, que garantem 
toda a qualidade dos serviços prestados pela Access Solar

os outros meios disponíveis 
juntos. É o tipo de energia 
mais limpa conhecida, além 

de sua fonte ser inesgotável. 
A Access Solar é uma em-
presa especializada na proje-
ção de sistemas de geração de 
energia elétrica fotovoltaica.

A empresa auxilia seu cliente 
em todo o processo de implan-
tação do sistema, com a idea-
lização do projeto, instalação 
e registro dos sistemas junto a 
distribuidora de energia. Após 
sua instalação, é feito todo o 
monitoramento da linha remo-
tamente para garantir o funcio-
namento e desempenho dos sis-
temas fotovoltaicos.

A Access Solar trabalha 
com equipamentos de última 
geração, certificados e homo-

DIVULGAÇÃO

O relator da Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ), 
Capitão Augusto, emitiu pa-
recer favorável ao projeto de 
lei 743 de 2015 que conce-
de ao município de Limeira 
o título de Capital Nacional 
da Joia Folheada. A matéria 
é de autoria do deputado fe-
deral Miguel Lombardi e já 
foi aprovada na Comissão de 
Cultura da Câmara dos Depu-
tados. Agora, o deputado fará 
gestão para que o projeto seja 
incluído na pauta da CCJ ain-
da no mês de novembro.   

“Conforme destacado no pa-
recer da Comissão de Cultura 

Título de Capital da Joia é aprovado por relator da CCJ
houve verificação concreta de 
que tal qualificação reflete a es-
colha da cidade que se destaca 
como expoente nacional do ra-
mo”, destacou o relator em seu 
texto. Ele destacou ainda que a 
proposição do deputado limei-
rense revela-se “útil e necessá-
ria para os fins a que se destina 
uma vez que tal reconhecimen-
to ora conferido contribui para 
divulgar oficialmente a exce-
lência da atuação do municí-
pio paulista nesse campo, as-
sim como seu papel relevante 
no progresso cultural e econô-
mico do País, constituindo in-
contestável impulso para o se-

tor e viabilizando novas ações 
de empreendedorismo”.

“É mais uma ótima notí-
cia para a nossa cidade. A 
vocação econômica de Li-
meira precisa ser reconheci-
da oficialmente. Esse título 
abre portas. Oferece possi-
bilidade de novos negócios 
para os empresários. Forta-
lece a ALJOIAS e isso sig-
nifica mais emprego, mais 
trabalho e mais renda para 
o setor. Esse é o meu obje-
tivo durante todo o manda-
to: defender os interesses de 
Limeira em Brasília”, des-
tacou o deputado Miguel 

senvolvidas pelo Moda & De-
cor, é o Roda São Paulo, um 
programa turístico do gover-
no do Estado desenvolvido em 
parceria com os municípios que 
cria roteiros turísticos pelas ci-
dades que compõem o projeto, 
e que deverão ser montados pe-
las próprias Associações Comer-

ciais de cada cidade. O Circuito 
Moda & Decor é uma parceria 
entre a Prefeitura de Limeira;  
Secretaria de Desenvolvimen-
to, Turismo e Inovação; ACIL; 
Sicomércio; ALJ e Sindjoias, e é 
um projeto derivado do Progra-
ma de Desenvolvimento Empre-
sarial (PDE).

logados pelo Inmetro como 
Classe A, fornecidos pelos 
mais conceituados fabrican-
tes, como Canadian Solar, 
Fronius, ABB, PHB, e outros. 
A instituição atende Limeira 
e toda a sua região.

Segundo a entidade, são di-
versos os benefícios da ener-
gia solar, entre eles: o paga-
mento da tarifa mínima da 
concessionária, já que o uso 
de energia passa a ser o pro-
duzido pelo sistema, evitando 
aumentos de tarifas, impos-
tos, oscilações de forneci-
mento e bandeiras tarifárias; 
valorização do imóvel acima 
de 8%; redução da emissão 

de CO2 e do efeito estufa.
Os proprietários convidam 

a todos que ainda não conhe-
cem a empresa para solicita-
rem uma proposta de projeto, 
e assim garantir mais econo-
mia, autonomia e um futuro 
mais sustentável. A Access 
Solar está na Rua Capitão 
João Pompeo, 313, na Vila 
São Luís. Os telefones para 
contato são (19) 3443-3829, 
3702-4705, 99783-8047, e 
99369-1622, e o e-mail so-
lar@access.com.br. A empre-
sa também possui o site www.
access.com.br/solar, e a pági-
na no Facebook: facebook.
com/access.energia.solar.

Lombardi. Ao ser aprovado 
na CCJ, a matéria será enca-

minhada para análise do Se-
nado Federal.

DIVULGAÇÃO

Limeira está a um passo de ser reconhecida oficialmente como 
Capital Nacional da Joia Folheada
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O início do mês de outubro foi movimentado pelos 
consumidores que prestigiaram o comércio limeirense 
em busca de presentes para as crianças. Para fomentar 
ainda mais as vendas, a ACIL e o Sicomércio lançaram 
mais uma etapa da campanha “Compras Premiadas” pa-
ra premiar aqueles que realizassem suas compras nas 
lojas participantes da promoção do Dia das Crianças.

O sorteio dos prêmios foi realizado na ACIL na 
manhã do dia 21, e a entrega feita no dia 24 de ou-
tubro. Estiveram presentes na entidade para a en-
trega dos prêmios, o presidente da Associação, José 
Mário Bozza Gazzetta, o presidente do Sicomércio, 
Eduardo Hervatin, além dos consumidores e vende-
dores contemplados.

Ao todo foram entregues 26 prêmios: 1 Console 
Xbox One, 2 Tablets 7” e 10 bicicletas, para os consu-
midores, e 13 vales-compra no valor de R$ 100,00 pa-
ra os vendedores que tiveram seus clientes sorteados. 

ACIL e Sicomércio entregam prêmios da campanha “Compras Premiadas” do Dia das Crianças 

Xbox One - Fato Novo
Tablet - Papelaria Lilás e Pardal Relojoaria
Bicicleta – Elétrica e Ferragem São Miguel, 
Ótica Diniz, Ótica Lince, Márcia Monteiro, 

Nho-Quim Pneus, Restaurante Guaíba, 
Rosi Novidades, Santos Calçados, 
Santos Fitness e Zales Boutique.

Lojas Premiadas no Dia das Crianças

Douglas Henrique da Silva comprou na Fato Novo com a Maria Ap. Vendramini Gustavo Oliveira Polete comprou na Ótica Lince com Thiago Buzinaro

Emílio Ortega Esparsa comprou na Ótica Diniz com Vanessa Marconatto Jenivaldo Soares da Silva comprou na Elétrica e Ferragens São Miguel 
com Gerson da Silva

Isaura Finkler comprou na Zales Boutique com Rosely Moreira José Luiz da Silva Martins comprou com Tábata Leite na Pardal Relojoaria

O sorteio dos prêmios foi realizado pelos diretores da ACIL, 
José Luis P. Negro e Valter Z. Furlan, e o presidente 

do Sicomércio, Eduardo Hervatin

FOTOS: ACIL/RAFAELA SILVA
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ACIL e Sicomércio entregam prêmios da campanha “Compras Premiadas” do Dia das Crianças 

Gustavo Oliveira Polete comprou na Ótica Lince com Thiago Buzinaro Eloísa Helena de Oliveira comprou com Vanessa Daiane Fontanin na Márcia Monteiro José Edson Lela comprou com Graziele Santana na Nho-Quim Pneus

Jenivaldo Soares da Silva comprou na Elétrica e Ferragens São Miguel 
com Gerson da Silva

Adilson Cardoso preencheu seu cupom no Restaurante Guaíba com Sérgio Mariano Sebastião Gomes comprou com Elisete Correa na Santos Calçados

José Luiz da Silva Martins comprou com Tábata Leite na Pardal Relojoaria Renan Viegas comprou na Papelaria Lilás com Larissa Pinto Vendedores contemplados das empresas Restaurante Guaíba, Santos Calçados, 
Santos Fitness, Zales Boutique, Rosi Novidades e Pardal Presentes
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Bike

Francisco José Vieira Cardoso
Conselheiro Limeira Bike Clube

A liberdade de locomoção é um 
direito fundamental de primeira 
geração, em defesa da arbitrarie-
dade do Estado no direito de in-
gressar, sair, permanecer e se lo-
comover no território brasileiro. 
Este direito encontra-se acolhido 
no art. 5º, XV, CF, que menciona 
ser “livre a locomoção no territó-
rio nacional em tempo de paz, po-
dendo qualquer pessoa, nos termos 
da lei, nele entrar, permanecer ou 
dele sair com seus bens”. A liber-
dade de locomoção é um desdobra-
mento do direito de liberdade e não 
pode ser restringido de forma ar-
bitrária pelo Estado, de forma que 
deve-se respeitar o devido proces-
so legal para que haja esta privação 
(art. 5º, LIV, CF). O devido pro-
cesso legal é um princípio explí-
cito na Constituição Federal, cujo 
objetivo é criar procedimentos pa-
ra as relações jurídicas, oferecendo 
aos governados uma segurança ju-
rídica quanto aos seus direitos. A 
privação da liberdade deve se dar 
por ordem escrita e fundamentada. 
Ocorre que, como todo direito fun-
damental, este não é absoluto e po-
de ser restringido em determinados 

O direito de ir é uma coisa, o de vir é outra questão!
casos, observando-se o princípio da 
ponderação. Eis que essa restrição se 
dá tanto em esfera civil, como na pe-
nal e tributária. São restrições previs-
tas na Constituição Federal para que 
se delimite a ação do Estado.

Como a prática de ciclismo de estra-
da aumentado consideravelmente, seja 
por atletas profissionais ou por ama-
dores, em algumas regiões as conces-
sionárias, administradoras das diver-
sas rodovias dos país, têm restringido 
o acesso a treinos, parando os atletas 
e multando os carros de apoio. O art. 
21, II, do Código de Trânsito Brasileiro 
dispõe que “Compete aos órgãos e enti-
dades executivos rodoviários da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, no âmbito de sua circuns-
crição: II – planejar, projetar, regula-
mentar e operar o trânsito de veículos 
de pedestres e de animais, e promover 
o desenvolvimento da circulação e se-
gurança de ciclistas”. O art. 24 dispõe 
o mesmo sobre os órgãos e entidades 
executivos de trânsito dos Municípios; 
porém, no papel a lei é muito bonita, 
mas a prática e a execução deixam a 
desejar. É só verificar que recentemente 
a AutoBan, colocou uma placa de proi-
bido passagem de pedestre no Km 142 

+ 700 da Rodovia Anhanguera, “possi-
velmente para se isentar de futuras in-
denizações, caso houver mais atrope-
lamentos”. Ação desse tipo também 
ocorre na circulação na Imigrantes no 
acesso ao Parque Estadual da Serra do 
Mar, onde a desculpa de sempre é “não 
estava previsto no contrato de conces-
são”, porém o Estado foi uma mãe ge-
nerosa e má cobradora das ações.

Quem passa pela Anhanguera na 
frente do antigo posto da Figueira 
Branca, verifica que há no canteiro 
um muro contínuo, que tem um bi-
partido neste local e um poste de ilu-
minação para que os moradores desse 
bairro, que precisam pegar ônibus pa-
ra virem trabalhar em Limeira ou ou-
tra região, usem essa passagem peri-
gosa para atravessarem a rodovia. Se 
perguntado sobre a passarela, a con-
cessionária dirá que “não estava pre-
visto no contrato”.

Ridículas também as reformas do 
anel viário, onde o solo está sendo tro-
cado, diversas passagens elevadas de 
pedestres criadas, mas nenhuma pas-
sagem de nível, passarela ou semáforo 
de pedestre foram contemplados. Tre-
cho de perigo entorno do Parque da Ci-
dade, área de circulação de pedestres e 

ciclistas. Com a conclusão da obra do 
Fórum, certamente esse trecho será 
maior, nenhuma ação ainda foi tomada. 
Com a recolocação do radar próximo 
ao SAMU, ficou ainda mais difícil fa-
zer essa travessia, pois os veículos sain-
do da rotatória dos 500 anos (Habib’s) 
atingem velocidade incompatível com 
o trecho. Precisa acontecer um acidente 
para descobrirem que é necessário uma 
ação concreta.

Os novos prefeitos irão ainda com-
prar muitas brigas com o ser ciclis-
ta, pois em algumas cidades, projetos 
formam viáveis e, quem assume nem 
sempre segue a linha de raciocínio de 
seu antecessor. Para muitos motoristas, 
somos “vagabundos” ou atrapalhamos 
o trânsito, pois, para eles, a bicicleta 
não está inserida nessa mobilidade ur-
bana, todo direito é deles. Já passei apu-
ros por isso!

Nesse direito de ir e vir, eu, Tia-

go Paccola, Bruna Ramos, Fabiano 
Aparecido da Silva e Lazaro Ale-
xandre Semensato, juntamente com 
a turma do Paulo Bernardo da Pe-
dal Br Expedições de Americana, fi-
zemos o trecho da Ilha do Bororé a 
Santos (80 km), passando pelo Par-
que Estadual da Serra do Mar, no dia 
04 de setembro. Devo ser o limeiren-
se que mais passou por esse trecho (6 
vezes), mas, como eu disse acima, 
se a Polícia Rodoviária parar, a brin-
cadeira acaba (foi isso que ocorreu 
com uma turma de Campinas e Li-
meira dias atrás). Então o direito de ir 
é uma coisa, o de vir é outra questão!

Dia 06 de novembro teremos o 
4º Pedal Adventure em Rio Claro, 
uma idelaização do Pessoal do Pe-
dal do Mato de Iracemápolis, junta-
mente com o Limeira Bike Clube. 
Inscrição no site http://www.limei-
rabikeclube.com.br/.

JURÍDICO

Dr. Noedy de Castro Mello 
Coordenador de Assuntos Jurídicos

Da proibição de cobrança de taxas por associações
Os loteamentos residenciais 

fechados, não caracterizados 
como condomínios que são tra-
tados por regulação específica, 
adotaram a figura da “associa-
ção”, com o objetivo de promo-
ver a segurança de seus morado-
res, além de outras benfeitorias 
reputadas necessárias, com co-
brança compulsória de taxas e 
contribuições correspondentes 
direcionadas ao pagamento dos 
serviços prestados.

Desta forma, o adquirente 
de imóvel integrante de lote-
amento fechado, aderia auto-

maticamente à associação, obri-
gando-se a contribuir com o 
rateio as despesas incorridas re-
lativas àquele empreendimento, 
autorizando a Associação a pro-
positura de medida judicial para 
cobrança dos valores, em caso 
de inadimplemento.

Os moradores “inadimplentes” 
alegavam em defesa, a aplicação 
do artigo 5º, incisos II e XX da 
Constituição Federal, que disci-
plinam, respectivamente que “nin-
guém será obrigado a fazer ou dei-
xar de fazer alguma coisa senão 
em virtude de lei” e “ninguém po-

derá ser compelido a associar-se 
ou a permanecer associado”.

A 1ª Turma do Egrégio Supre-
mo Tribunal Federal, por unani-
midade de votos, no julgamen-
to do Recurso Extraordinário nº. 
432106-RJ, extirpou a obrigato-
riedade de pagamento das men-
salidades. O Ministro Marco 
Aurélio de Mello ressaltou que 
“associação pressupõe a vonta-
de livre e espontânea do cidadão 
em associar-se”.

Comungando desta linha, o 
Ministro Marco Buzzi, mem-
bro da 2ª Seção do E. Superior 

Tribunal de Justiça, em recente 
julgamento da matéria, enten-
deu que “as obrigações de or-
dem civil, sejam de natureza re-
al ou contratual, pressupõem a 
existência de uma lei que as exi-
ja ou de um acordo firmado com 
a manifestação expressa de von-
tade das partes pactuantes, pois 
“há somente duas fontes de obri-
gações: a lei ou o contrato; e, no 
caso, permissa venia, não atuam 
qualquer dessas fontes”, firman-

do a seguinte tese: “As taxas 
de manutenção criadas por as-
sociações de moradores não 
obrigam os não associados 
ou que a elas não anuíram.” 
(REsp 1.280.871)

O novo posicionamento das 
Cortes Superiores vem cau-
sando alteração do cenário ju-
rídico atual, onde se conside-
rava a legalidade da cobrança 
compulsória de referida taxa 
de contribuição.

Bruno Caetano 
Diretor superintendente 

do Sebrae-SP

SEBRAE-SP
Ética e honestidade são sempre 

bem-vindas em qualquer ativida-
de profissional. Mas nos depara-
mos diariamente com exemplos 
que passam longe do fair play, pa-
ra usar a expressão do esporte so-
bre jogo limpo. No mundo dos ne-
gócios, uma das mais marcantes 
manifestações de deslealdade es-
tá no comércio ilegal de produ-
tos. Esse tipo de prática movimen-
tou R$ 13,2 bilhões no Estado de 
São Paulo em 2015, evidencian-
do uma trajetória ascendente já 
que em 2010 o valor foi de R$ 
6,71 bilhões. Os números são do 
“Anuário 2016: Mercados Ilícitos 
Transnacionais em São Paulo”, 

As distorções do mercado ilegal
produzido pela Fiesp.

O levantamento abrange nove se-
tores: alimentos, automóveis, brin-
quedos, eletrônicos, higiene e per-
fumaria, medicamentos, químicos, 
tabaco e vestuário. Está incluído no 
estudo o comércio de produtos rou-
bados, furtados, fruto de contrabando 
e pirataria.

A concorrência desleal distorce 
o mercado e causa prejuízos a to-
dos: de acordo com o Anuário, em 
2015 deixaram de ser criados 111,6 
mil empregos com carteira assi-
nada que levariam a uma geração 
de renda, entre salários e lucro, de 
R$ 3,02 bilhões. O governo fede-
ral perdeu R$ 2,81 bilhões em arre-

cadação, o bastante para arcar com 
1.522 escolas de ensino básico ou 
1.232 hospitais, por exemplo. O 
comércio ilícito também afasta in-
vestimentos e acarreta custos extras 
para quem empreende, além de tra-
zer prejuízos sociais por ter relação 
direta com a criminalidade.

Tal mercado marginal deve ser 
combatido sem trégua. A legisla-
ção prevê multa, apreensão da mer-
cadoria e até prisão dos envolvidos. 
Apesar disso, o aumento dos valores 
movimentados nesse “ramo” mos-
tra que não faltam interessados em 
participar. É a mentalidade condená-
vel dos adeptos da famigerada lei de 
Gérson, de “levar vantagem em tu-

do”; eles optam por um suposto ca-
minho mais fácil ou mais barato e 
apostam na impunidade.

Viver na ilegalidade para burlar 
obrigações e tributação é um mau ne-
gócio. Por mais que existam falhas na 
fiscalização, o risco e a instabilidade 
são permanentes e mais cedo ou mais 
tarde a punição chega.

Jogar dentro das regras é indiscu-
tivelmente a coisa certa. Só para se 
ter uma ideia, pesquisa do Sebrae-

-SP mostra que 55% dos que se 
regularizaram como Microempre-
endedor Individual (MEI) tiveram 
aumento no faturamento; 52% re-
gistraram melhora no controle fi-
nanceiro e 54% disseram que hou-
ve ampliação de investimentos.

Claro que a burocracia e a alta 
carga de impostos no Brasil deses-
timulam e dificultam o empreende-
dorismo, mas não se justifica que-
rer compensar com a ilegalidade.
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Os meses de novembro e de-
zembro são um dos mais agita-
dos para o comércio, devido às 
vendas de Natal. Lojas de ele-
trônicos, eletrodomésticos, têx-
tis, calçados etc., veem um gran-
de aumento de fluxo de clientes, 
e com isso a necessidade de ter 
mais apoio de seu quadro de 
funcionários também surge.

A procura de funcionários tem-
porários nesta época do ano é bem 
maior. Como conta Eduardo Her-
vatin, presidente do Sindicato do 
Comércio Varejista de Limeira (Si-
comércio), somando a quantia de 
lojas sindicalizadas, estima-se que 
haverá cerca de 1.500 admissões. 
“A economia está melhorando um 
pouco, no mês de junho e julho já 
houve um aumento de contrata-

“A palestra foi ótima. O tema 
apresentado é muito propício para o 
atual momento do País, que passa 
por mudanças de governo e de to-
mada de atitudes drásticas na área 
econômica”, destacou o presiden-

Lojas iniciam a contratação de funcionários temporários
ções. Isto é ótimo para o comércio 
e desenvolvimento da cidade, pois 
quanto mais pessoas trabalhan-
do, há mais dinheiro circulando na 
praça”, explica o presidente.

Os comerciantes já estão se 
preparando para as novas contra-
tações. Na loja Passarela Modas, 
a gerente Jaqueline Fernandes 
Roland já iniciou a separação e 
entrevista dos candidatos às va-
gas. “Começamos o processo no 
final de outubro, para que eles 
iniciem na primeira quinzena de 
novembro. Estamos contratando 
cerca de 15% do quadro atual de 
funcionários, o que é um pouco 
menos se comparado ao ano pas-
sado”, acrescenta a gerente. Ela 
diz que os temporários que se 
destacarem, possuem uma gran-

de chance de serem efetivados.
Estima-se que o quadro ge-

ral de contratações, mantenha-se 
o mesmo que o de 2015. “A ex-
pectativa não está muito grande 
devido ao momento em que es-
tamos passando. Esperamos que 
este ano esteja na mesma média 
que o ano passado. Os funcioná-
rios contratados muitas vezes são 
indicações ou já trabalharam na 
loja”, explica José Mário Bozza 
Gazzetta, presidente da ACIL.

Como uma forma de auxi-
liar os funcionários e seus asso-
ciados, efetivos e até mesmo os 
temporários, a Associação pro-
moverá dia 7 de novembro, a pa-
lestra “Como vender mais e me-
lhor no Natal”, a ser realizada 
na própria instituição. Ela tem 

como objetivo orientar os par-
ticipantes em como aumentar as 
vendas no Natal, além de sensi-
biliza-lo sobre a importância de 
aproveitar este tipo de data pa-

ra dinamizar seu faturamento. O 
curso é gratuito, das 19h às 21h, 
e as inscrições devem ser feitas 
através dos números (19) 3404-
6528 e 3404-6527.

As contratações temporárias são uma forma de garantir uma renda extra, e 
até mesmo a efetivação para o próximo ano

Café da Manhã do Conhecimento do CME recebeu consultor da Facesp

te da ACIL, José Mário Bozza Ga-
zzetta, após a palestra apresentada 
pelo economista e consultor da Fe-
deração das Associações Comer-
ciais do Estado São Paulo (Facesp), 
Dr. Marcel Solimeo, no último Ca-

fé da Manhã do Conhecimento do 
CME de 2016, promovido no dia 
20 de outubro na ACIL.

Com o tema “Perspectivas da 
situação brasileira”, o economis-
ta recapitulou alguns fatos re-
levantes da história econômica 
brasileira para que os empresá-
rios presentes pudessem enten-
der melhor as razões que levaram 
o Brasil a enfrentar o período de 
crise e de perda de confiança, 
além de amargar uma taxa de 
desemprego que chega a 22 mi-
lhões de pessoas desempregadas. 

Para a superintendente do Con-
selho da Mulher Empreendedo-
ra, Vera Mattiazzo, é essencial que 
todos procurem entender mais so-

bre o tema abordado no evento. 
“Na verdade todos nós, empresá-
rios e cidadãos comuns, temos que 
ter conhecimento sobre economia, 
porque é o que move o mundo cor-
porativo. Além disso, nossa vi-
da está totalmente ligada à econo-
mia”, disse. 

Além de explicar as razões pe-
las quais a crise afetou todos os 
setores que movimentam a eco-
nomia brasileira, Solimeo tam-
bém destacou algumas medidas 
que podem ser tomadas pelos em-
presários para tentar reverter ou 
minimizar os impactos nas em-
presas. “Melhorar a gestão do ne-
gócio, com melhor controle do 
estoque, treinamento e motivação 

com a equipe de colaboradores, 
contenção de gastos, entre outras 
ações, podem reduzir o impacto 
da crise”, falou o economista. 

“Sempre é bom ter uma visão de 
quem está há anos atuando na área 
econômica e que já passou por tan-
tas mudanças. Além disso, a visão 
de Solimeo é otimista com relação 
ao futuro do nosso país”, enalteceu 
o presidente da ACIL, que acredita 
que com a cooperação do congres-
so na aprovação das medidas que 
estão sendo propostas, “existe uma 
grande possibilidade, já no começo 
do ano que vem, de começarmos 
a sentir essas mudanças nos nos-
sos negócios e no nosso dia a dia”, 
completou Gazzetta.

Empresários que prestigiaram o último
 Café da Manhã do Conhecimento de 2016

ACIL/LEONARDO BARDINI

ACIL/RAFAELA SILVA
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